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PROCESSO no. 180/2023

ASSUNTO; Contrataçâo Direta poÍ Dispensa de Licitação - ContratâÉo
reÍerente a Locaçáo Social de imóvel de propriêdade de Francisca Angélica
Silva e Silva em caráter de benefício social, dêstinado a Vitoria do Carmo da
Silva

OBJETO: ConÍatação reÍerente a locaçáo Social de imÓvel em caráter de
benefício sociâ1.

Legisleção Aplicável: art. 24, x, e 26, paÉgrafo único, l, da Lei 8.666/93.

PÂRECER DA CPL

Ao Ordenador de Despesas,

1.1. Trata-se da coÍltráaçá) diÍáa. por dispensa de licitaçáo ao ampâro do
inciso X do art.24 e 26 parágráos único, lda Lei no 8.666/1993, Lei Municipal de Atto

AlegÍe do Pindaré - MA no 19,f20 e art. 10 § f, lV, do Decreto Municipal de AIto Alegre
do Éindaré - MA no 021/20 na qual visa a locaçáo de imóvel destinado a locaÉo sociâl
situado na Rua Sào Franclsco, srno, cenúo , Alto AlegÍs do PindaréfirlA, de
propriedade da Sra FÍancisca Angélica SilYa ê Silva , junto à Secretaria de
Municipal de Assiíência Social como aluguel social tendo como beneficiária a Sre'
VibÍia do CeÍmo da SilY8.

1.2. A Secretaria Municipal de Assi§tência Social, Trabalho e Cidadania,
juntamente com Relaiório do Ceniro de Referência da Assisténcia Social - CRAS,

;u§ificam a necessidade o beneficio de âluguel sociâ|, Yez que a beneficiária se

êncontra em eslado de vulnerabilidade, perigo eminente, condiçôês pÍecárias e área
de risco.

1.3. Da instruÉo destes autos constâm ainda:

a) Desqacho ú Preieíto;
b) Lâudo de Avatiaçáo do lmóvd pelo Setor de Engenhaia do Municlpio;

b) Manifestaçáo do Setor de Contralo da Secrctaia Municipal de

Administâçáo e F in anças;
c) Dotaçáo Oçamentáia

É o relatóÍio, opina-se.

1.4. A locaçáo de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada por

dispensa de licitaÉo áo amparo do inciso X do atl. 24 da Lei no 8 666, de '1993,

desde: (a) que as caraderísticas do inóvel atendam às finalidades pÍecípuas da

AdminisüáÉ; Públic€; (b) que haja avaliação prévia; e (c) que o pÍeço seia compativel
com o valor de mêÍcado. in vetbis:
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An. 24. É dtspensávet a ticilaçéo:
t ...1

X - PaG a c:onpíâ ou ltÀçáo & irnóvel destinado ao
atendtmento das frnaltdadas precípuas da administraçào, cujas
,êcessdades & instalaçÀo e localizaçáo condicionem a sua
esco/ha, de§de que o ptw *ja @fipatível @m o valoí &
nercado, segundo avaliação ptévia.

1.5. Além desses requisitos, é preciso que a conlrataçáo observe ainda o
disposto no arl. 26, tamtÉm da Lei no 8.666/93, que asseverâ:

"A/t. 26. As d,spersas pÍevrstas ,,os §§ 2' e 4" do ad_ 17 e no
inci§ 111 e segrur;rtes do aft_ 24, as sÍuaÇões dê
inexigibtltdade íefeífuJas no an- 25, necessariarnente
justificadas, e o táadamento píevisto no final do paágrafo
único do aft. 8' &sÍa Lei dewào e. coúunicados, dgntÍo de
3 (tês) d,as, à autorida& suoerb4 paÍa êtifrcaçáo e
publiêação na imüensa ofrcial, no prazo de 5 (cinco) dias,
c'mo c9ncliQão paQ a eficácia dos atos.

Paégrab únicr. O processo de dbpersa, de inexoibilidade ou
de tetardamento, prewSúc ,,e§Íe aiigo, seÍá instíuído, no que
coubêt, @m os squintes e/errerrosl
I - Caêdenzâçáo da situaçáo enegencjal ou calamítosa que
justifique a dis,F.nsa, quando for o cáso;
ll - Razão da esc,lha do fomecedor ou executantê;
lll - Justifrcativa do preço.
V - Oocumenlo de aprovaçÁo dos Noietos de pesquisa aos
qu6i§ o§ ôer§ seráo á/ocados "

1.6. O contÍáo dê locaÉo em que o Poder Público seia locáário encontra-
se pÍevislo no aÍl. 62, § 30, l, da Lei no 8.666, de1993, aplicando-se o dispôsto nos
ads. 55 e 58 a 61 da refeÍida Lêi e demais normas gerais, no que couber, (normas

tipicamente de Direito Administrativo), bem como seráo aplic€das as Íegras de Direito
PÍivado, previstas nâ legislaçáo sobÍe locaÉo para fins náo residênciais, isto é, a Lei
do lnquilináo no 8.245, de 18 de oulubro de 1991.

1.7. O imóvel da pÍetensa locaçáo, de acoÍdo Çom laudo emitido pelo setor
competente, é o único imóvel disponível, possuindo valoÍ compatível e edando ainda
êm loaalidade quê pêrmite o rn€nor impaclo social a Íamilia. O imóvel se êncontra em
condições acolhimenlo da família beneficiária. O Íeferido imÓvel apíesênta ainda de
acordo com taudo apenso, valor compdível com o disposto no aÍt- 10o, § 20, inciso lV,
Decreto Municipal no O21l2o2o (áé o peÍcerúual máximo de 50oÁ de um salário
mínimo).
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1.8. Âssam sendo, considerando que o pleito se encontra regularmente
com todas as peças exigidas por Lei, opinamos pela: a) pela contratação direta por
dispensa de licitaçáo, com base no arl. 24, X, e do anigo 26, da Lei 8.666i93, com o
Locador acima Íeferido. Frisa-se que os documentos anexados, comprovam a situação
regular do Locador e imóvel, porlanto, apta a contráar com essa municipalidade;

1.9. Uma vez supridas as condiÉes anteriores, cabe a Vossa Excelência
decidir quanto à RatificaÉo da preseíte contráaÉo direta poÍ inexigibilidade de
licitaÉo.

1.'10. Por Íim, tendo em üsta a instruçáo dos autos, segue em anexo a
Poíaria no'15, a qual designa a Comissáo Permanente de LicilaÉo do Municipio de
Alto Alegre do Pindaé/MA, e a Minuta do ContÍato, apli€ndo-se o disposto nos aÍts.
55 e 58 a 61 da reÍerida Lei e demais noÍmas gerais, no que couber (normas
tipicamente de DiÍeito Administrativo), bem como âs regras aplic€das no Direito
privado, previstas na legislaÉo sobre loc€ção paÍa fins nào residenciais, isto é, a Lei
do inquilinato no 8.24511991.

1.11. ConfoÍme despacho do Excelentissimo PreÍeito Municipal,
encaminham-se os âutos à Procuradoria GeÍaldo Municipio para emissáo de pârecer
jurídico quânto a apÍovação da minuta do conlrato e os procedimentos legais da
contrataçáo direta

À Consideraçáo de Vossa Excelência.

Atto Alegre do PindaÍélMA, 12 de abnl de 2023.
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